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Sessão de 08de agosto  de19 84	 ACORDÃON0 105-0.981

Recurson° - 43.334 - IRPF - EX: DE 1983

Recorrente - HUMBERTO RODRIGUES

Recorrido - DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA - SP

CÉDULA "C" - Deduções - Despesas de locomo 
çao - O contribuinte que exerce permanente
mente funções externas, que exigem constai'
tes locomoção, não tem direito ã dedução
dessas despesas, até o limite de 5% do ren
dimento bruto, se as mesmas são suportadas
por seu empregador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autosde

recurso interposto por HUMBERTO RODRIGUES,

ACORDAM os Membros da Quinta amara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.*

Sala das Sessões em08 de agosto de 1984

5,-prmess-
PEDRO ,"'	 E'r ANDES	 - PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM	 DOEHLER	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 39 AGO '1984	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Digésio Gurgel Fernandes, Marinho Mendes Domenici, Hugo Teixei-

ra do Nascimento, Paulo Leite de Lacerda, Rubens Soares ePaulo Jorge_i

Farias Gaivão. Ausente o Conselheiro Carlos Roberto Monteiro Bertazi.TY
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RECORRENTE: HUMBERTO RODRIGUES

RELATÓRIO 

HUMBERTO RODRIGUES, contribuinte domiciliado em Ara

ras, recorre a este Conselho (f is. 22), da decisão do Delegado da

Receita Federal em Limeira (fls. 18/19).

	

Na decisão supra, aludida autoridade indeferiu 	 a

impugnação apresentada pelo contribuinte (fls. 1), mantendo, em

conseqüência, o lançamento suplementar contestado (f is. 2) -- pe-

lo qual, em revisão interna de sua declaração de rendimentos rela-

tiva ao exercício de 1983, ano-base de 1982 (f is. 8/17), foi glosa

da a parcela de Cr$ 231.000,00, pleiteada como dedução, na cédula

"C", a título de despesas de locomoção pelo exercício permanente

de funções externas (f is. 7 e 9) -- sob a seguinte fundamentação:

"CONSIDERANDO que, consoante dispõe o inciso
VI do artigo 47, do Decreto 85.450/80,será per
mitida a dedução, a título de despesas	 pes-
soais de locomoção, no caso presente, até o
limite de 5% do rendimento bruto, independente
mente de comprovação, quando correrem por con-
ta do empregado;

CONSIDERANDO que o impugnante, embora exerces-
se permanentemente funções externas, teve as
despesas para tanto, suportadas pelo emprega-
dor, conforme consta do documento de fls. 17,
onde cita os pagamentos de diárias e remunera-
ção por utilização de carro próprio, os quaisnif
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foram incluídos nos rendimentos - Cédula "C",
e deduzidos pelos seus totais." (grifos do ori-
ginal)

Cientificado dessa decisão através de cópia que lhe

foi encaminhada anexa respectiva intimação (f is. 20),recebidamm

forme A.R. datado de 30.04.84 (fls. 21), o contribuinte	 interpôs

recurso a este Conselho, protocolizado em 25.05.84 (fls. 22), 	 no

qual pede o cancelamento da exigência, alegando, em síntese: 	 a)

que, no ano-base de 1982, exercia as funções de fiscal do 	 setor

de operações do Banco do Brasil S.A., agencia de Tatul; b) que a

área de sua atuação abrangia as propriedades rurais de Tatu!, Cesá

rio Lange, Porangaba, Guarei e Paranapanema, num raio aproximada-

mente de 300 km, ida e volta; c) que residia em Araras, onde seus

filhos cursavam a Faculdade, para onde regressava nos fins de sema

na, num percurso de aproximadamente 250 km, ida e volta; d)que to-

das as despesas de locomoção para o exercício de minhas funções ex

ternas, bem como alimentação, pernoites e combustível corriam por

minha conta, bem como o retorno a Araras nos fins de semana; e)

que recebeu do empregador importância a titulo de diárias e para

despesas de condução; f) que as altas constantes nos preços de com

bustiveis, peças e acessórios para o veículo, bem como dos hotéis

e restaurantes, tornavam as ajudas de custo, recebidas para esse

fim, sempre deficitárias, até novos reajustes; g) que, com base

nas instruções do Manual de Orientação, deduzi,o valor glosado a

titulo de despesas efetuadas com locomoção para o exercício de fun

ções externas.

É o relatório. 40
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VOTO

Conselheiro PEDRO MARTINS FERNANDES, relator

O recurso interposto encontra apoio no artigo 33,do

Decreto n9 70.235, de 06.03.72, cujo prazo foi cumprido pelo recor

rente.

No mérito, como a seguir se demonstrara, não merece

reforma o decisório de primeiro grau.

De acordo com os fatos consubstanciados nestes au-

tos e sumariados no relatório, o litígio versa sobre a possibilida

de de o recorrente deduzir valor a título de despesas de locomoção,

despesas essas que são suportadas pelo seu empregador.

A matéria é regulada pelo artigo 47 e seu inciso VI,

do RIR/80, baixado com o Decreto n9 85.450,de 04.12.80, a seguir

reproduzido:

"Art. 47. Na cédula C serão permitidas as 	 se
guintes deduções:

VI - as despesas pessoais de locomoção de ser-
vidores ou empregados que exerçam permanente-
mente as funções externas de vendedor,propagan
dista, cobrador, fiscal, inspetor e semelhan-
tes, que exijam constante locomoção, até 5%
(cinco por cento) do rendimento bruto, indepen
dentemente de comprovação, quando correrem por
conta do empregado."

De acordo com esse dispositivo, são condições para

a dedução dessas despesas: 1) o exercício permanente de funções

externas que exijam constante locomoção; 2) que corram por conta

do empregado; 3) que não ultrapassem o limite de 5% do rendimento

bruto.

No caso destes autos o recorrente comprovou 	 queCh*
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exerce permanentemente funções externas que exigem constante loco

moção e que o montante deduzido não ultrapassa o limite de 5% de

seu rendimento bruto, mas não comprovou que essas despesas corre-

ram por sua conta.

Com efeito, como bem salientou a decisão recorrida,

o documento, fornecido pela fonte pagadora de seus rendimentos,com

prova que recebeu valores a titulo de diárias e de remuneração pe-

la utilização de veiculo próprio (f is. 17), que integraram o ren

dimento bruto declarado na cédula "C", e foram integralmente dedu-

zidos nessa mesma cédula (fls. 9).

De outra parte, o recorrente não comprovou que efe-

tuou dispêndios a esse titulo em valor superior, ao recebido de seu

empregador, segundo alega em sua petição recursória.

Por outro lado, os deslocamentos, entre as localida

des de sua residência e da sede da agência de seu empregador, não

integram a locomoção externa exigida pela sua função, uma vez que

não são efetuados com essa finalidade, e a legislação de regência

não admite deduções de despesas com o transporte do empregado en-

tre a sua residência e o seu local de trabalho, além do fato de

que a residência em localidade diferente atendeu aos seus interes-

ses.

Diante de todo o exposto, e de tudo o mais que dos

autos consta, voto no sentido de se negar provimento ao recurso vo

luntário interposto pelo contribuinte.Chr

Brasília-DF., 08 de agosto de 1984

ire'
PEDRO MAR	 E", ANDES	 RELATOR
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